
VESTIBULINHO ETEC – 2o SEM/14
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Exame: 08/06/14 (domingo), às 13h30min

CADERNO  DE  QUESTÕES  –  Técnico em Serviços Jurídicos

Nome do(a) candidato(a): ________________________________________________________ Nº de inscrição: _______________________

BOA PROVA!

Gabarito ofi cial

O gabarito ofi cial da prova será divulgado a partir das 14 horas 
do dia 09/06/14, no site www.vestibulinhoetec.com.br

Prezado(a) candidato(a):
Antes de iniciar a prova, leia atentamente as instruções a seguir e aguarde a ordem do Fiscal para iniciar o Exame.
1. Este caderno contém 30 (trinta) questões em forma de teste.
2. A prova terá duração de 4 (quatro) horas.
3. Após o início do Exame, você deverá permanecer no mínimo até as 15h30min dentro da sala do Exame, podendo, ao deixar este local, 

levar consigo este caderno de questões.
4. Você receberá do Fiscal a Folha de Respostas Defi nitiva. Verifi que se está em ordem e com todos os dados impressos corretamente. 

Caso contrário, notifi que o Fiscal, imediatamente.
5. Após certifi car-se de que a Folha de Respostas Defi nitiva é sua, assine-a com caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul no local em 

que há a indicação: “ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A)”.
6. Após o recebimento da Folha de Respostas Defi nitiva, não a dobre e nem a amasse, manipulando-a o mínimo possível.
7. Cada questão contém 5 (cinco) alternativas (A, B, C, D, E) das quais somente uma atende às condições do enunciado.
8. Responda a todas as questões. Para cômputo da nota, serão considerados apenas os acertos.
9. Os espaços em branco contidos neste caderno de questões poderão ser utilizados para rascunho.
10. Estando as questões respondidas neste caderno, você deverá primeiramente passar as alternativas escolhidas para a Folha de Respostas 

Intermediária, que se encontra na última página deste caderno de questões.
11. Posteriormente, você deverá transcrever todas as alternativas assinaladas na Folha de Respostas Intermediária para a Folha de 

Respostas Defi nitiva, utilizando caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul.
12. Questões com mais de uma alternativa assinalada, rasurada ou em branco serão anuladas. Portanto, ao preencher a Folha de Respostas 

Defi nitiva, faça-o cuidadosamente. Evite erros, pois a Folha de Respostas não será substituída.
13. Preencha as quadrículas da Folha de Respostas Defi nitiva, com caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul e com traço forte e cheio, 

conforme o exemplo a seguir: 

14. Quando você terminar a prova, avise o Fiscal, pois ele recolherá a Folha de Respostas Defi nitiva, na sua carteira. Ao término da prova, 
você somente poderá retirar-se da sala do Exame após entregar a sua Folha de Respostas Defi nitiva, devidamente assinada, ao Fiscal.

15. Enquanto você estiver realizando o Exame, é terminantemente proibido utilizar calculadora, computador, telefone celular (deverá 
permanecer totalmente desligado, inclusive sem a possibilidade de emissão de alarmes sonoros ou não), radiocomunicador ou 
aparelho eletrônico similar, chapéu, boné, lenço, gorro, máscara, óculos escuros, corretivo líquido/fi ta ou quaisquer outros materiais 
(papéis) estranhos à prova.

16. O desrespeito às normas que regem o presente Processo Seletivo para acesso as vagas remanescentes de 2º módulo, bem como 
a desobediência às exigências registradas na Portaria e no Manual do Candidato, além de sanções legais cabíveis, implicam a 
desclassifi cação do candidato.

17. Será eliminado do Exame o candidato que
• não comparecer ao Exame na data determinada;
• chegar após o horário determinado de fechamento dos portões, às 13h30;
• realizar a prova sem apresentar um dos documentos de identidade originais exigidos ou não atender o previsto nos §§4º e 5º do 

artigo 14, da portaria CEETEPS nº 654/14;
• não apresentar um dos documentos de identidade originais exigidos ou não atender o previsto nos §§4º e 5º do artigo 14, da 

portaria CEETEPS nº  654/14;
• retirar-se da sala de provas sem autorização do Fiscal, com ou sem o caderno de questões e/ou a Folha de Respostas Defi nitiva;
• utilizar-se de qualquer tipo de equipamento eletrônico, de comunicação e/ou de livros, notas, impressos e apontamentos durante 

a realização do exame;
• retirar-se do prédio em defi nitivo antes de decorridas duas horas do início do exame, por qualquer motivo;
• perturbar, de qualquer modo, a ordem no local de aplicação das provas, incorrendo em comportamento indevido durante a 

realização do Exame;
• retirar-se  da sala de provas com a Folha de Respostas Defi nitiva;
• utilizar ou tentar utilizar meio fraudulento em benefício próprio ou de terceiros, em qualquer etapa do exame;
• não atender as orientações da equipe de aplicação durante a realização do exame;
• realizar ou tentar realizar qualquer espécie de consulta ou comunicar-se e/ou tentar comunicar-se com outros candidatos durante 

o período das provas;
• realizar a prova fora do local determinado pela Etec / Extensão de Etec;
• zerar na prova teste.

A B D E

Resultado

•  Divulgação da lista de classifi cação geral a 
partir do dia 04/07/14.



Quando falamos de validade técnico-jurídica da lei, qual das alternativas abaixo é a correta:

(A) 	 a validade técnico-jurídica é sinônimo de validade constitucional, ou seja, indica que a disposição normativa atende 
aos preceitos constitucionais.

(B) 	 a validade técnico-jurídica é sinônimo de validade formal e indica que a norma foi elaborada por órgão competente.

(C) 	 a validade técnico-jurídica é sinônimo de validade fática e significa que se vincula à atividade do aparelho 
sancionador do Estado. 

(D) 	 a expressão validade técnico-jurídica sempre coincide com a vigência da lei em sentido restrito.

(E) 	 a validade técnico-jurídica corresponde a ratio juris, a razão de ser de uma norma.

O município de Teresópolis/RJ, em virtude das fortes chuvas que assolaram a região em 2013, editou lei para 
prover a situação de emergência com fundamento na situação de calamidade pública, logo que se observou a 
precariedade das condições de vida da população, considerando a distribuição de água e energia elétrica. Em 
2014, o município de Teresópolis/RJ não vive nas condições que originaram a edição da lei anteriormente indicada. 
Nesse caso:

(A) 	 a lei editada continua em vigor, com força vinculante até ser formalmente revogada, em virtude da duração 
indeterminada das leis, devendo o Município revogá-la.

(B) 	 a situação de fortes chuvas e precariedade de condições não se constituem situações de emergência, razão pela 
qual a lei editada pelo Município de Teresópolis é inconstitucional formalmente.

(C) 	 trata-se de lei temporária, cuja validade cessará naturalmente, por força das causas intrínsecas não serem 
permanentes.

(D) 	 o Município de Teresópolis não tem competência para editar leis sobre situações de emergência, razão pela qual a 
lei deverá ser decretada inconstitucional materialmente.

(E) 	 considerando a cessação do estado de emergência, a lei editada será considerada contra lege.

Na história do direito dos povos, observa-se a existência de uma fase em que se permitia a satisfação, com meios 
pessoais, de os indivíduos satisfazerem suas pretensões, fossem elas vinculadas a bens ou a utilidades de vida. Essa fase 
recebe o nome de autotutela. Com a evolução do direito, o Estado proibiu a realização da justiça pelas próprias mãos 
e trouxe para si o encargo de solucionar os conflitos de interesses, originando a chamada Justiça Pública. Integram a 
Justiça Pública:

(A) 	 a jurisdição.

(B) 	 a ação.

(C) 	 o processo.

(D) 	 a jurisdição, a ação e o processo.

(E) 	 o processo e a ação.
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Questão 01

Questão 02

Questão 03



Um dos princípios norteadores do Direito Processual Civil é o princípio do juiz natural. Sobre este princípio, é correto 
afirmar que:

(A) 	 surgiu na Constituição Federal de 1946 e, atualmente, apresenta-se de forma lacônica na Constituição Federal 
de 1988.

(B) 	 é sinônimo de juízo especializado.

(C) 	 o princípio do juiz natural é um princípio da jurisdição e não um princípio constitucional de garantia do 
processo válido.

(D) 	 é um princípio constitucional de garantia do processo e não se relaciona com a jurisdição.

(E) 	 significa que as pessoas possam ser julgadas por tribunais de exceção ou criados pós fato.

O Direito pode ser estudado sob várias perspectivas, dentre as quais, destacamos o enfoque processual do material. 
Neste contexto, podemos afirmar que o direito processual se distingue do material, pois:

(A) 	 o direito material é o complexo de normas e princípios que regem o exercício da jurisdição.

(B) 	 o direito processual traduz o corpo de normas que disciplinam as relações jurídicas referentes a bens e utilidades 
de vida.

(C) 	 o direito material cuida das relações dos sujeitos processuais, da posição e procedimento de cada um deles no 
processo, sem perquirir sobre o bem da vida.

(D) 	 o direito processual cuida das relações dos sujeitos processuais, da posição e procedimento de cada um deles no 
processo, bem como dos bens da vida pleiteados

(E) 	 o direito processual cuida das relações dos sujeitos processuais, da posição e procedimento de cada um deles no 
processo, sem perquirir sobre o bem da vida.

O Poder Judiciário integra o Estado Democrático de Direito, juntamente com os Poderes Executivo e Legislativo. Todos 
estes Poderes são independentes e harmônicos entre si. Sobre a independência do Poder Judiciário e suas Garantias, 
podemos afirmar que:

(A) 	 a posição do Poder Judiciário, como guardião das liberdades e direitos individuais será preservada por meio da 
independência e da imparcialidade.

(B) 	 a independência do Poder Judiciário não se estende aos seus juízes, que se subordinam hierarquicamente aos 
Tribunais.

(C) 	 a Constituição Federal de 1988 não assegurou ao Poder Judiciário a prerrogativa do autogoverno, mas apenas e tão 
somente a autonomia administrativa e financeira.

(D) 	 a vitaliciedade e a estabilidade são garantias de imparcialidade dos juízes.

(E) 	 os juízes não possuem garantias de independência.
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O processo de elaboração das leis deve zelar para que 
não ocorra nenhuma inconstitucionalidade. Sobre a 
inconstitucionalidade das leis, é correto afirmar:

(A) 	 o princípio da supremacia constitucional prescinde 
que todas as situações jurídicas se conformem com 
os preceitos constitucionais.

(B) 	 a	 Constituição Federal de 1988 reconhece uma 
única forma de inconstitucionalidade, qual seja, a 
inconstitucionalidade por ação.

(C) 	 a inconstitucionalidade por ação é verificada toda 
vez que os atos legislativos não são praticados, 
obstando, desta forma, a aplicação plena das normas 
constitucionais.

(D) 	 a compatibilidade vertical de normas inferiores 
com a Constituição manifesta-se formal (quando as 
normas observam os procedimentos estabelecidos 
e são emitidas pela autoridade competente) e 
materialmente, nas hipóteses em que o conteúdo 
não contraria a Constituição.

(E) 	 o princípio da coerência e harmonia das normas 
do ordenamento jurídico não se relaciona com a 
inconstitucionalidade das leis.

Leia as seguintes afirmações:

I.

definem normas de tratamento ao cliente 
(sempre dirigir-se ao cliente, usando 
o pronome de tratamento senhor ou 
senhora, independentemente da idade).

II.
criam mecanismos de soluções de 
atendimento ao cliente, como trocas por 
mau funcionamento.

III. integram o planejamento tático das 
organizações.

IV. integram o planejamento operacional das 
organizações.

No tocante às políticas de atendimento ao cliente, é 
correto afirmar que:

(A) 	 todas estão corretas.

(B) 	 todas estão erradas.

(C) 	 apenas I, II e III estão corretas.

(D) 	 apenas I, II e IV estão corretas.

(E) 	 apenas I e II estão corretas.

O Código de Defesa do Consumidor regula as relações havidas entre consumidor e fornecedor, inclusive no que pertine 
aos dados cadastrais do consumidor e informações referentes a sua adimplência. Neste sentido, qual é a interpretação 
correta do artigo 39, VII do Código de Defesa do Consumidor:

(A) 	 o fornecedor pode divulgar informações depreciativas sobre o consumidor.

(B) 	 o repasse de informações, quando o consumidor pratica ato que exorbita o exercício de seus direitos é permitido, 
mesmo que a informação seja depreciativa.

(C) 	 o artigo 39, VII é regulamentado pelo artigo 43 do CDC.

(D) 	 é lícito ao fornecer informar seus companheiros e categoria que o consumidor sustou o protesto de um título ou 
que o consumidor gosta de reclamar da qualidade de produtos e serviços.

(E) 	 o artigo 43 do CDC trata do chamado arquivo de consumo e o artigo 39, VII trata de repasse de informação.
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Questão 09

Questão 07 Questão 08



Leia as seguintes afirmações: 

I. O Ato Institucional no. 4 é uma manifestação do Poder Constituinte, inicial autônoma e 
incondicionada.

II. O Ato Institucional no. 4 apenas atribuiu poderes constituintes ao Congresso Nacional 
para que ele estabelecesse uma Nova Constituição para o Brasil.

III. O Ato Institucional no. 4, além de atribuir Poder Constituinte ao Congresso Nacional 
disciplinou o procedimento a ser seguindo pelo Congresso Nacional.

O ponto de partida jurídico da elaboração da Constituição Brasileira de 1967 é o Ato Institucional no. 4, de 7 de dezembro 
de 1966. Neste sentido, é correto afirmar que:

(A) apenas I está errada.

(B) apenas a III está erradas.

(C) todas estão erradas. 

(D) todas estão corretas.

(E) apenas I e III estão corretas.

Sobre a desconstitucionalização:

I. a perda da validade da Constituição anterior não significa a perda da validade de todas 
as normas contidas na Constituição anterior.

II.
a desconstitucionalização é uma teoria francesa, que fundamentou o ensinamento 
de Carl Schimit no sentido de que a Constituição se diferencia de normas 
constitucionais.

III.
em uma constitucional formal, há normas formalmente constitucionais e normas 
materialmente constitucionais aquelas perdem a eficácia quando ocorre a 
desconstitucionalização e estas permanecem válidas. 

(A) todas estão corretas.

(B) todas são falsas.

(C) apenas I e II estão corretas.

(D) apenas I está correta.

(E) apenas II está correta.
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Considere as afirmações a seguir e responda a alternativa 
correta:

I.
O fenômeno constituição comporta a 
dicotomia constituição real e constituição 
jurídica (escrita ou formal).

II.
A constituição real consubstancia valores 
fundamentais da vida humana que 
corporificam os direitos inatos do homem.

III.

Pela natureza dos valores fundamentais 
da vida humana, eles devem, 
necessariamente, ser instrumentalizados 
em veículos escritos.

IV. As constituições jurídicas são elaboradas 
para refletir a real.

(A) 	 todas estão corretas.

(B) 	 apenas I, II e IV estão corretas.

(C) 	 apenas I está correta.

(D) 	 apenas II está corretas.

(E) 	 apenas III está corretas.

Assinale a alternativa correta, considerando, no processo 
legislativo brasileiro, a competência para a iniciativa 
conjunta:

(A) 	 ao Presidente da República e ao Procurador-Geral da 
República para iniciar o processo legislativo sobre 
lei que disponha sobre a organização do Ministério 
Público da União.

(B) 	 a qualquer membro da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, bem 
como ao Presidente da República para deflagrar o 
processo legislativo.

(C) 	 ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça para alterar o 
número de membros dos tribunais inferiores.

(D) 	 a qualquer membro ou comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, bem como ao Presidente da República 
para deflagrar o processo legislativo.

(E) 	 aos Presidentes da República, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal para fixar o subsídio dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal.

Trabalhadores de uma entidade estatal em processo de privatização pretendem encaminhar projeto de Emenda à 
Constituição Federal a fim de proibir a alienação daquele ente. Este grupo não conta com o interesse da Presidente da 
República nem do Senado Federal. Sendo assim, para conseguir a aprovação da proposta da emenda, esse grupo deve 
conseguir um terço de apoio:

(A) 	 do Congresso Nacional.

(B) 	 das Assembleias Legislativas dos Estados-Membros. 

(C) 	 dos membros da Câmara dos Deputados.

(D) 	 das Câmaras Municipais.

(E) 	 das Câmaras Municipais e de um Estado-Membro.
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Questão 14

Questão 12 Questão 13



No mundo moderno, é fundamental um bom planejamento que se subdivide em três níveis. O primeiro define o 
que será feito; o segundo define o como será feito e o terceiro define quem fará. Qual alternativa a seguir representa, 
respectivamente, essa sequência?

(A) Planejamento Operacional , Planejamento Estratégico e Planejamento Tático .

(B) Planejamento Tático , Planejamento Operacional e Planejamento Estratégico .

(C) Planejamento Estratégico , Planejamento Tático e Planejamento Operacional .

(D) Planejamento Estratégico , Planejamento Operacional e Planejamento Tático .

(E) Planejamento Tático , Planejamento Estratégico e Planejamento Operacional .

O planejamento se desenvolve a partir de um grupo de elementos inter-relacionados. Os conceitos, “qualquer elemento 
identificado em sua forma bruta, que por si só não conduz a uma compreensão de determinado fato ou situação”; 
“organização e análise dos elementos”; “experiência de vida e profissional”, referem-se, respectivamente, a:

(A) dado , informação e conhecimento .

(B) informação , dado e conhecimento .

(C) dado , conhecimento e informação .

(D) informação , conhecimento e dado .

(E) conhecimento , informação e dado .

O Direito, enquanto um fenômeno histórico-cultural, 
consiste em um sistema normativo, devendo ser 
estudado por unidades estruturais sem perder de vista 
a integralidade de suas manifestações. Em relação aos 
ramos da ciência jurídica, é correto afirmar que:

(A) 	 não há que se falar em ramos do Direito, pois este 
é uno.

(B) 	 o direito se divide em público e privado.

(C) 	 o direito se divide em público, social e privado.

(D) 	 o direito se divide em social e privado.

(E) 	 o direito se divide em social e público.

Questão 17 Questão 18

As constituições democráticas:

(A) 	 são as constituições materiais e se identificam com a 
organização do Estado e regime político.

(B) 	 são também denominadas populares e se 
originam de um órgão constituinte composto por 
representantes do povo, eleitos com a finalidade de 
elaborar e estabelecer normas constitucionais.

(C) 	 são sistematizadas em dogmas fundamentais da 
teoria política, predominantes em um determinado 
contexto histórico.

(D) 	 são elaboradas e estabelecidas sem a participação 
do povo.

(E) 	 são sinônimas de constituições cesaristas pois são 
formadas por meio de plebiscito popular.
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O artigo 5º, X da Constituição Federal declara que a intimidade, a vida privada, a honra e imagem das pessoas são 
invioláveis. Com isso é incorreto afirmar:

(A) 	 a Constituição erigiu expressamente o direito à privacidade como direito individual, conexo ao direito da vida.

(B) 	 entende-se por privacidade o conjunto de informações acerca do indivíduo, que ele pode decidir manter sob 
seu exclusivo controle ou comunicar, decidindo a quem, quando, onde e em que condições, sem a isso poder ser 
legalmente sujeito.

(C) 	 a esfera de inviolabilidade é ampla e compreende o direito de ser deixado tranquilo, em paz e de estar só.

(D) 	 o direito à intimidade é quase sempre considerado como sinônimo de direito à privacidade.

(E) 	 não estão inseridos na proteção ao direito à intimidade o sigilo da correspondência, o segredo profissional, a 
inviolabilidade do domicílio e o sigilo da correspondência.

O procedimento eleitoral compreende uma sucessão de atos e operações encadeadas, objetivando a realização do 
escrutínio e escolha dos eleitos. O procedimento divide-se em três fases: apresentação das candidaturas, organização 
do escrutínio e contencioso eleitoral. Nesse contexto, pode-se afirmar que:

(A) 	 o procedimento eleitoral visa selecionar e designar as autoridades governamentais, dos membros do Congresso 
Nacional, das Assembleias Legislativas, integrantes do Poder Judiciário e Chefes dos Poderes Executivos.

(B) 	 no procedimento eleitoral, a escolha não se dá in abstracto, mas sim entre os candidatos previamente apresentados, 
vinculados a um partido político.

(C) 	 a filiação partidária não é uma das condições de elegibilidade.

(D) 	 o escrutínio possui sentido estrito, significando, apenas, o exercício do voto concretamente.

(E) 	 os conflitos de interesse eleitoral são de competência da Justiça Federal.

As normas jurídicas e os preceitos morais possuem caráter prescritivo, vinculam e estabelecem obrigações, constituindo 
elementos da convivência em sociedade. Diante deste fato, é correto afirmar:

(A) 	 Direito e moral são sinônimos, razão pela qual não há que se distinguir tais conceitos.

(B) 	 A imoralidade do ato prescinde de arrependimento do agente.

(C) 	 Há uma diferença entre norma jurídica e preceito moral: aquele admite a separação entre a ação motivada e o 
motivo da ação; este sempre considera a ação e o motivo separadamente.

(D) 	 No pensamento oriental, as normas jurídicas referem-se à conduta externa, as normas morais, referem-se ao 
comportamento interno do indivíduo e uma norma não influi na outra.

(E) 	 O direito não pode punir o ato sem analisar a motivação dos mesmos.
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Questão 19

Questão 20

Questão 21



Assinale abaixo a alternativa que descreve a relação processual civil:

(A) 	 não há relação processual sem a participação de, no mínimo, três sujeitos: autor, réu e juiz (actum, trium, personarum)

(B) 	 é uma relação jurídica de direito privado formada entre o pretenso titular de direito, de que o mesmo alega carecer 
de proteção estatal, e o Estado representado pelo juiz.

(C) 	 a relação processual civil ocorre entre o pretenso titular de direito e a pessoa demandada como réu.

(D) 	 relação processual civil é linear entre autor e Estado.

(E) 	 o exercício de pretensão de tutela jurídica não constitui elemento da relação processual civil.

Sobre a posição do Ministério Público, escrevem CINTRA-GRINOVER-DINAMARCO (Teoria geral do processo, p. 177): 
“O Ministério Público é, na sociedade moderna, uma instituição destinada à preservação dos valores fundamentais do 
Estado enquanto comunidade”. Considerando essa afirmação, podemos afirmar:

(A) 	 a figura do representante do Ministério Público no processo civil não viabiliza a superação do princípio dispositivo, 
de forma que compromete a imparcialidade do juiz, condição indispensável para o exercício da função jurisdicional.

(B) 	 por meio da ação do Ministério Público, busca-se fomentar no magistrado a empolgação pelos interesses em 
conflito.

(C) 	 as funções desempenhadas pelo Ministério Público no processo civil foram aumentadas de forma muito acentuada, 
no direito contemporâneo.

(D) 	 a posição do Ministério Público, no processo civil, busca aumentar a esfera de disponibilidade dos direitos subjetivos, 
transformando-os em direitos e obrigações. 

(E) 	 no processo civil, o Ministério Público sempre atua como custos legis, sendo-lhe vedado assumir a posição de parte.

A jurisdição é uma atividade específica atribuída ao Poder Judiciário, exercido concretamente, observando a competência 
conferida aos juízes e tribunais superiores pela Constituição Federal e pelas leis de organização judiciária. Sendo assim, 
é correto afirmar que:

(A) 	 a distribuição da competência pelos vários órgãos que formam o Poder Judiciário não decorre da divisão do 
trabalho

(B) 	 todos os órgãos indicados no artigo 92 da Constituição Federal de 1988 funcionam como corte de justiça ordinária.

(C) 	 a competência que o Tribunal Federal de Recursos, extinto pela Constituição de 1988, desempenhava como 
segunda instância ordinária, agora é exercida pelos Tribunais Regionais do Trabalho.

(D) 	 a jurisdição é o poder de julgar, conferido aos juízes e tribunais; a competência é a medida da jurisdição, é a porção 
dela atribuída pela lei a cada magistrado ou tribunal para apreciar e julgar determinada causa.

(E) 	 a Constituição em vigor autoriza o STF a criar, em suas respectivas jurisdições, “juizados especiais”, providos por 
juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a conciliação, julgamento e a respectiva execução de causas. 
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Questão 24

Questão 22



“Multinada”
O fato é que vivemos em um momento de multi: 

multiconectividade, multitarefas, multi-informações. Mas 
nem por isso somos mais produtivos ou mais eficientes. 

Pesquisas sobre o mito da multitarefa afirmam que o 
nosso cérebro não se adapta tão rapidamente às mudanças 
sociotecnológicas quanto gostaríamos. 

As pessoas, em geral, gostam de acreditar que são capazes 
de fazer várias atividades simultaneamente. Isso faz com que 
elas pareçam mais produtivas do que são de fato. 

Entretanto, por mais que se deseje, quando se faz muita 
coisa ao mesmo tempo, não se consegue obter a mesma 
produtividade, principalmente quando se pensa em uma 
atividade bem-feita. 

Imagine uma pessoa que alegue conseguir, ao mesmo 
tempo, traduzir a letra de uma música, analisar um relatório 
ou conversar com um cliente. Fazer essas três coisas, ou até 
mesmo duas, não é possível. É certo que alguma dessas 
tarefas será feita de modo errado. 

Assim, para ser realmente produtivo e eficaz, exercite 
fazer uma tarefa bem-feita de cada vez e evite distrações 
e interrupções. Desative temporariamente as mensagens       
on-line e desligue o celular. 

Acredite: a humanidade consegue viver sem você por 
algumas horas. Sua produtividade certamente aumentará e 
sobrará mais tempo para outros assuntos.                                  
(Adriana Gomes, Folha de S. Paulo, 02.02.2014. Adaptado) 

De acordo com as informações do texto, é correto afirmar que

(A)  o mundo atual baseado nas multitarefas favorece os profissionais, pois eles atuam com mais eficiência e 
produtividade.

(B)  as distrações e as interrupções constantes durante o trabalho não comprometem a realização de uma tarefa que se 
pretende bem-feita.

(C)  a biologia comprova que nosso cérebro está preparado para incorporar todas as mudanças sociotecnológicas com 
as quais nos deparamos.

(D)  os indivíduos que se propõem a fazer várias atividades, simultaneamente, não conseguem realizar todas elas com 
a mesma qualidade.

(E)  mensagens e chamadas pelo celular, especialmente as pessoais, devem ser respondidas imediatamente para que 
o profissional tenha mais tempo para se concentrar no trabalho.

Questão 25

Leia o texto para responder às questões de números 25 e 26.
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Considere a frase do quinto parágrafo.

Imagine uma pessoa que alegue conseguir, ao mesmo tempo, traduzir a letra 
de uma música, analisar um relatório ou conversar com um cliente.

As expressões em destaque podem ser substituídas, correta, respectivamente e sem alteração do sentido do texto, por

(A)  afirme – redigir – tratar.

(B)  pretenda – preparar – discutir.

(C)  declare – examinar – falar.

(D)  argumente – organizar – polemizar.

(E)  invente – avaliar – socializar.

Observe a tirinha.

                                                                                                                                                                  

(http://chebolas.blogspot.com.br/2013/05/charge-foto-e-frase-do-dia_4.html  Acesso em: 04.02.2014. Original colorido)

Analise as alternativas elaboradas a partir da tirinha e assinale a que está gramaticalmente correta quanto à 
concordância verbal.  

(A)  O conceito de multitarefas podem ser representado pela personagem do homem-polvo virtual.

(B)  Percebe-se que o artista, para criarem sua personagem, pensou nos tentáculos que os polvos possuem.

(C)  Na tirinha, linguagem verbal e não verbal associa-se para retratar o mundo multi-informações.

(D)  Os homens-polvo, ao executarem as tarefas, provavelmente as realize imperfeitamente.

(E)  A tirinha assim como o texto jornalístico fazem referências à multiconectividade.

Observe a tirinha.

                                                                                                                                                                  

Questão 27

Questão 26
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O artigo a seguir deve ser usado para responder às questões de números 28 a 30.

Testing the Five-Second Rule1

Researchers in Britain show that picking up dropped food in less than five seconds carries less risk.

MARCH 17, 2014
By Kelli Plasket

You may have seen a friend drop2 food the on the floor, pick it up, and eat it, while declaring, “Five-second rule!”    
The old adage3 says that food dropped on the floor for five seconds or less is still likely to be clean. But is that true?

Students at Britain’s Ashton University, led by microbiology professor Anthony Hilton, tested the rule and found 
it to have some scientific basis. The study’s results show that food dropped for five seconds is less likely to contain 
bacteria than if it sits there, according to Hilton. Some of the results were published in a news release on Ashton 
University’s website.

The students also found that the type of flooring4 where the dropped food lands has an effect. Bacteria are least 
likely to transfer from carpeted surfaces. It’s most likely to transfer from laminate or tiled surfaces when moist foods 
make contact with them for more than five seconds.

(http://timeforkids.com/news/testing-five-second-rule/152426 Acesso em: 07.03.2014. Adaptado)

O termo it, presente no segundo parágrafo do artigo 
em “found it to have some scientific basis”, pode ser 
substituído, de maneira a manter o sentido original do 
texto, por

(A)  food.

(B)  the rule.

(C)  bacteria.

(D)  Anthony Hilton.

(E)  Ashton University.

A regra dos cinco segundos

(A)  não tem nenhuma comprovação científica.

(B)  pode ser observada apenas em países de clima frio, 
como na Inglaterra. 

(C)  tem alguma base científica, comprovada pelos 
alunos da Ashton University.

(D)  beneficia diretamente a produção mundial de 
alimentos, segundo os alunos da Ashton University.

(E)  é um importante recurso para entender o mecanismo 
de proliferação de bactérias em países tropicais.

Glossary:
1rule: regra, regulamento.
2drop: deixar cair.
3adage: uma afirmação que expressa uma verdade geral sobre as pessoas ou o mundo.
4flooring: material usado no piso ou na pavimentação de um local.

De acordo com o artigo, alimentos

(A)  ingeridos sem lavar as mãos ou sem o devido tempo de preparo sempre causam danos à saúde.

(B)  ingeridos muito rapidamente, em menos de cinco segundos, prejudicam o processo de digestão, causando 
doenças.

(C)  derrubados no chão trazem riscos sérios à saúde, causados por infecções por vírus presentes no assoalho.

(D)  derrubados no chão são uma alternativa saudável, pois algumas bactérias trazem benefícios à saúde e ao bom 
funcionamento do organismo.

(E)  derrubados no chão logo após cinco segundos (ou menos) da queda apresentam menos chance de conter bactérias 
do que os alimentos que ficam mais tempo no chão.

Questão 29 Questão 30

Questão 28
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VESTIBULINHO ETEC – 2o SEM/14 – CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Técnico em Serviços Jurídicos
Exame: 08/06/14 (domingo), às 13h30min

Caro candidato,

1. Responda a todas as questões contidas neste caderno e, depois, transcreva as alternativas assinaladas 
para esta Folha de Respostas Intermediária.

2. Preencha os campos desta Folha de Respostas Intermediária, conforme o modelo a seguir: 

3. Não deixe questões em branco.
4. Marque com cuidado e assinale apenas uma resposta para cada questão.
5. Posteriormente, transcreva todas as alternativas assinaladas nesta Folha de Respostas Intermediária 

para a Folha de Respostas Defi nitiva, utilizando caneta esferográfi ca de tinta preta ou azul.

A B D E

FOLHA DE  RESPOSTAS  INTERMEDIÁRIAS

Nome do(a) candidato(a): ________________________________________________________ Nº de inscrição: _______________________

PROVA (30 RESPOSTAS)

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30

RESPOSTAS de 16 a 30

NÃO  AMASSE,

NÃO  DOBRE,

NEM  RASURE

ESTA  FOLHA.

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

A CB D E

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15

RESPOSTAS de 01 a 15

PICSIS INFORMÁTICA FAT_30.PIC
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DAS LISTAS DE CLASSIFICAÇÃO GERAL E DE CONVOCAÇÃO PARA MATRÍCULAS PARA INGRESSO, PARA                           
O ACESSO E PARA ESPECIALIZAÇÃO.

Portaria CEETEPS nº 654, de 03 de abril de 2014.

Artigo 25 – § 3º – A divulgação das “listas de convocação”, bem como as matrículas dos candidatos 
classificados no Processo Seletivo-Vestibulinho, do 2º semestre de 2014, serão realizadas nas seguintes 
datas, desde que não seja feriado municipal na cidade onde a Etec está sediada. A continuidade será 
no próximo dia útil após o feriado:

• 1ª lista de convocação e matrícula: 10 e 11/07/2014;

• 2ª lista de convocação e matrícula: 14 e 15/07/2014;

• 3ª lista de convocação e matrícula: 16/07/2014;

• 4ª lista de convocação e matrícula: 17/07/2014;

• 5ª lista de convocação e matrícula: 18/07/2014.

DOS DOCUMENTOS PARA MATRÍCULA DO ACESSO.

Artigo 27 – A matrícula dos candidatos convocados para o acesso às vagas remanescentes do 2º módulo 
dependerá da apresentação dos seguintes documentos: 

1. Requerimento de matrícula (fornecida pela Etec / Extensão de Etec no dia);

2. 2 (duas) fotos 3x4 recentes e iguais;

3. Documento de identidade, fotocópia e apresentação do original ou autenticado em cartório, expedido pela 
Secretaria de Segurança Pública (RG), pelas Forças Armadas ou pela Policia Militar ou cédula de identidade 
de estrangeiro (RNE) dentro da validade ou carteira nacional de habilitação dentro da validade com foto           
(CNH – modelo novo) ou documento expedido por Ordem ou Conselho Profi ssional (exemplo: OAB, COREN, 
CRC e outros);

4. CPF, fotocópia e apresentação do original ou autenticado em cartório; 

5. Histórico Escolar com Certifi cado de Conclusão do Ensino Médio regular ou equivalente (EJA/ENCEJA), uma 
fotocópia simples coma a apresentação do original ou Declaração de Conclusão do Ensino Médio, assinada 
por agente escolar da escola de origem, documento original;

6. Para os candidatos que realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM – Certifi cado ou Declaração de 
Conclusão do Ensino Médio, expedido pelos Institutos Federais ou pela Secretaria de Educação dos Estados 
correspondente.
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